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PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS – ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03208/2024. 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº053/2024. 

(..............) MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP. 

BASE LEGAL 

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações, Lei 

Complementar nº. 123/2006 e alterações, Decreto N° 

8.538, de 06 de outubro de 2015 e demais legislações 

correlatas. 

OBJETO 

Aquisição de equipamento e material permanente 
para Unidades básicas de Saúde, pertencentes a 
Rede Municipal de Saúde de Caxias – MA. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Unitário. 

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada Por Preço Unitário. 

LOCAL DA SESSÃO 

PUBLICA 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

DATA E HORÁRIO DOS 

LANCES: 

28 de outubro de 2024. 

09h:00min (Nove horas). 

MODO DE DISPUTA Aberto 

VALOR ESTIMADO Não sigiloso. 

FONTE RECURSO 
  Fundo Municipal de Sáude – FMS e Proposta 

09239491000123004 - MS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

O instrumento convocatório está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br, https:// 

caxias.ma.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da Comissão Central 

de Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxias-Ma(Antigo Fórum 

Desembargador Artur Almada Lima), no horário das 08h00min (oito horas) às 13h00min 

(treze horas). 

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a 

fim de evitar a prática das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, que poderá 

acarretar na aplicação das penalidades previstas no art. 156 da referida norma, sem prejuízo 

das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2024 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE CAXIAS-MA, ESTADO DO MARANHÃO, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, por intermédio da Comissão Central de Licitação, situada na Praça Gonçalves 

Dias, S/N, Centro, Caxias-MA, (Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Lima), 

Isenta de Inscrição Estadual, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações, Lei 

Complementar nº. 123/2006 e alterações, Decreto N° 8.538, de 06 de outubro de 2015, e demais 

legislações correlatas, e das exigências estabelecidas neste edital.   

Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação, neste caso, o Pregoeiro e Equipe 

de Apoio, o, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente 

para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. As propostas deverão 

obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem parte 

integrante. 

 

DATA DA SESSÃO:28 de Outubro de 2024.  

HORÁRIO: 09hs:00min. (nove horas). 

LOCAL: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS  

www.portaldecompraspublicas.com.br  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ATÉ ÀS 23:59 min  HORAS DO DIA 23 de 

outubro de 2024. 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição 
de equipamento e material permanente para Unidades básicas de Saúde, pertencentes a 
Rede Municipal de Saúde de Caxias - MA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens/lotes forem de seu interesse. 

  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 
Órgão:     02 PREFEITURA MUNICIPAL     
Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Proj/Ativ: MANUTENÇÃO E FUNC. DA REDE DE SERVIÇOS DE SAÚDE – 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 

Dotação: 10.301.0058.2074.0000.4.4.90.52.00 
Proposta Nº 09239491000123004. 

  

2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento, observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

 

3.1. Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se, previamente, perante 

o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, onde também deverão se informar a respeito do seu 

funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

 

3.2. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.3. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

 

3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS. 

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 

e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.3. Poderão participar deste Pregão exclusivamente as Microempresas – ME, Empresas de 

Pequeno Porte – EPP e equiparadas, que atenderem as exigências deste Edital e seus Anexos. 

 

4.3.1. Na hipótese de não haver vencedor para o item(ns)/lote(s) exclusivo (s) nos moldes 

acima descritos, este será (ão) declarado (s) fracassado (s) e/ou deserto (s), podendo ser repetida 

a licitação sem item(ns)/lote(s) exclusivo (s), aplicando as regras já estabelecidas neste Edital.   

 

4.4. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às Microempresa – 

ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e equiparadas que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

4.5. Para os fins do disposto no subitem 4.3 e 4.4 deste Edital, considera-se como “equiparada” 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI, 

conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007. 

 

4.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 

4.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.6.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.6.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

 

4.6.5.  Que estejam sob falência; 

 

4.6.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
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4.7. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 

15 da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.8. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 

4.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 

e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

4.8.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

4.8.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

4.8.2. Que para todos os efeitos legais, atende plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos no processo licitatório ou contratação direta, sob pena das sanções cabíveis;  

 

4.8.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

   

4.8.4. Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 

4.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

 

4.8.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

4.8.7. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 
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4.9. O licitante que participar da presente licitação já se declara que não possui em seu quadro 

de pessoal e societário servidor público do órgão ou entidade contratante em qualquer função, 

nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.10. O licitante organizado em cooperativa, que desejar participar da presente licitação, está 

ciente que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

2021. 

 

4.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 

5.2.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de até 02 (duas) 

horas contado da convocação do Agente de Contratação/Pregoeiro, os documentos de habilitação. 
 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

 

5.4. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

 

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances e negociação. 
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5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação e acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 

5.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

 

5.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

5.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

 

5.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 6.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

5.15. Não será exigida amostra. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
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6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

6.1.5. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da 

presente licitação discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do 

processo em epígrafe. Entretanto, na fase de disputa de lances, o lance final deverá atingir preço 

inferior ou igual ao limite máximo constante do TERMO DE REFERÊNCIA. Caso não seja 

realizada a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo 

a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

6.7. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 6.6. 

 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 
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7.2.  As propostas apresentadas serão verificadas somente após o encerramento da fase de 

lances, quando o agente de contratação verificará a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior 

desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital. 

 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 

contratação e os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

 

7.4.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

7.4.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 

deste Edital. 

 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais). 

 

7.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ABERTO, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo agente de contratação. 

 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro.  

 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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7.15. Conforme disponibilidade do sistema, o licitante poderá uma única vez, excluir seu último 

lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

 

7.16.  O agente de contratação, poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 

proposta ou o lance que possa comprometer restringir ou frustrar o caráter competitivo do 

processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

 

7.17. A Eventual exclusão de proposta do licitaneitote, de que trata o item anterior, implica a 

retirada do licitante do certame, sem prejuízo do dir de defesa. 

 

7.18. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa do agente de contratação aos participantes do certame, publicada no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a 

sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

7.21. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

7.22. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 



 

 

 

 

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630 

CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 

7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem:  

 

7.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

 

7.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

 

7.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

7.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle; 

 

7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

7.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

7.28.2. empresas brasileiras; 

 

7.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

7.29. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 

inferior ao desconto definido para a contratação, o agente de contratação, poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

7.30. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.31.  Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida ou, em 

caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate 

definidos anteriormente. 
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7.32. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, e a licitante classificada 

provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar proposta adequada ao último 

lance ofertado, contendo os preços unitários e o novo valor total para a contratação, incluída 

planilha de custo, se for o caso, devidamente preenchida e assinada, para fins de exame de 

aceitabilidade do preço, enviando-a no sistema durante a sessão, no prazo de [02 HORAS 

ÚTEIS], prorrogável por igual período, contada a partir da solicitação do Pregoeiro, sob pena 

de desclassificação. 

 

8.1.1. Nas licitações cujo critério de julgamento seja o “menor preço por item” e a formulação 

da proposta não exija a apresentação dos custos unitários, considerar-se-á o último lance 

ofertado pela licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar como proposta final, 

ficando dispensado o cumprimento da obrigação descrita no subitem 8.1 do edital. 

 

8.1.2. A proposta readequada ou proposta final deverá ser encaminhada acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 

exigências do ato convocatório. 

 

8.3. Poderá ser desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.7. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
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obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o agente de contratação passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 

for o caso. 

 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

9. DA HABILITAÇÃO. 

 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM 

PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL 

DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE 

QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 

DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS 

SEGUINTES CADASTROS: 

 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).  

 

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 

 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação inabilitará o licitante, por 

falta de condição de participação. 

 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo agente de contratação 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

9.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre 

 

9.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí- lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia. 

 

9.5. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez 

por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a 

habilitação econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se 

aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, 

assim definidas em lei. 

 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02:00 horas sob pena 

de inabilitação. 

 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

 

9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.12. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

9.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

9.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

 

9.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento; 

 

9.15. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.15.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

9.15.1.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com 

fotografia do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma 

licitante; 

 

9.15.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.15.1.4. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 
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9.15.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

9.15.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

9.15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.15.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

9.15.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

 

9.15.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

9.15.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.15.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.15.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

 

9.15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante a apresentação 

da: 

 

a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; e 

b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

 



 

 

 

 

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630 

CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA 

9.15.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante a apresentação 

da: 

 

a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; e 

b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

 

9.15.2.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

 

9.15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

9.15.3.1.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão ou caso não possua, emitida nos últimos 60 (sessenta) dias. 

 

9.15.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

 

9.15.3.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a substituição 

dos demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

9.15.3.4. No caso de pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, os demonstrativos 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício. 

 

9.15.3.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes 

da aplicação das fórmulas: 

 

I - Liquidez Geral (LG)  = 
(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)  

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)  

  

II - Solvência Geral (SG) = 
(Ativo Total)  

(Passivo Circulante + Passivo não Circulante)  

  

III - 
Liquidez Corrente 

(LC) 
= 

(Ativo Circulante)  

(Passivo Circulante)  

 

9.15.3.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, 
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o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente.  

 

9.15.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

9.15.4.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 

que a licitante executou ou executa serviços ou entregou bens compatíveis com o objeto deste 

Pregão. O(s) Atestado(s) de Capacidade deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, 

constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 

administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de 

seu nome completo e cargo/função. 

 

a) Casa o documento não seja apresentado conforme exige o item acima, a Comissão 

poderá abrir diligência para a verificação das informações dele constante. 

b) Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a Comissão tomará as 

providências cabíveis no sentido de proceder à diligência mais apurada e, se for o caso, adotar 

outros procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para 

adotar as medidas necessárias. 

c) É indispensável que o Atestado de Capacidade Técnica apresente informações tangíveis, 

ficando vedada a apresentação com informações genéricas, tais como: ter executado os serviços 

a contento. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o 

julgamento da proposta possa aferir efetivamente a eficiência da empresa para a execução do 

objeto de maneiro satisfatória. 

d) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

e) Caso a Administração achar necessário, poderá solicitar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, como cópia do contrato que deu 

suporte à contratação ou cópia nota fiscal, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

9.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
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classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

 

9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de 

contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DOS RECURSOS. 

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

10.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

11. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO. 

 

11.1. Com base no artigo 71 da Lei nº 14.133/21, encerradas as fases de julgamento e 

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 

autoridade superior, que poderá: 

 

11.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 

11.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado; 

 

11.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

 

11.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

 

11.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório 

quando o seu objeto possuir mais de um item ou lote. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis ou o prazo definido no Termo de 

Referência, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 

aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

 

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

13.3. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital 

emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), conforme 

artigo 12, § 2º da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

13.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 

13.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

13.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 

da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 

da mesma Lei. 

 

13.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, anexo 

deste edital. 

 

13.5.1. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente 

ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 

13.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato. 

 

13.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no edital e anexos. 
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13.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato. 

 

13.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido no subitem 13.2 deste Edital caracterizará como 

a conduta tipificada no inciso VI do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e sujeitará à 

penalidade prevista neste Edital e/ou no contrato e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade licitante, se houver. 

 

13.9. Demais clausulas referente à gestão do contrato estão dispostas na minuta contratual 

e/ou no Termo de Referência, anexo deste edital. 

 

14. DO REAJUSTAMENTO E REQUILIBRIO  

 

14.1.  O índice de reajustamento é ***. 

 

14.2. Nas licitações de SERVIÇOS CONTÍNUOS, observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano, o critério de reajustamento será por: 

 

14.2.1. Reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão do índice indicado acima, 

considerando a data do orçamento estimado como data-base de calculo, passando o valor 

atualizado a vigorar no 13º mês. 

 

14.2.2. Repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 

predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 

 

14.3. É admitido restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do 

art.124, II, d, da Lei 14.133/2021. 

 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência, anexo deste edital. 

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

16.1. É vedada a subcontratação do objeto no todo ou em parte. 

 

16.1.1. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato. 
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17. DO PAGAMENTO. 

  

17.1. O pagamento dos valores devidos pelo fornecimento dos itens objeto deste Pregão será 

efetuado pelo Município, até 16 (dezesseis) dias, a partir da data da apresentação, pela 

Contratada, da Nota Fiscal e após confirmação dos fornecimentos pelos responsáveis da 

Secretaria Solicitante, caso não haja nenhuma irregularidade ou até que a mesma seja sanada. 

17.2.  Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da 

Contratada, a fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se a sua 

contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

17.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades estabelecidas, 

nem implicarão na aceitação dos itens. 

17.4. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da 

legislação específica aplicável. 

17.5. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria ou através 

de cheque nominal à Contratada. 

17.6. Nos termos do Art. 137, §2º, IV da Lei Nº 14.133/2021, a Contratada deverá cumprir a 

ordem de fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para 

com a mesma, até o prazo de 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal. Após esse 

período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

17.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

  

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

18.1.5. fraudar a licitação 
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18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1. advertência; 

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 multa será de 

0,5% do valor do contrato licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8 a 

multa será de 15% do valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2, e 18.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 

18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2, e 

12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
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Administração, descrita no item 18.1.3 caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022. 

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

18.15. As sanções aplicadas serão publicadas no Diário Oficial do Município e no sítio 

eletrônico da Prefeitura Municipal de Caxias.  

18.16. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a 

possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial.  

18.17. As disposições deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição legal 

do parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 12.846/2013. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 

19.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

19.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 

Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

19.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

19.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

19.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 

19.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação. 

 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

 

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

20.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

20.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 

caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. 

 

20.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

20.12.  O Município de Caxias-MA poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação 

do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 

contraditório. 

 

20.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

20.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

 

20.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br, https:// 

caxias.ma.gov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da Comissão Central de 

Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxias-Ma(Antigo Fórum 

Desembargador Artur Almada Lima), no horário das 08h00min (oito horas) às 13h00min 

(treze horas), no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo 

permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

 

20.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO. 

  

 

Caxias-MA, 09 de outubro de 2024. 

 

 

 

Igor Mário Cutrim dos Santos 

                                                Presidente da Comissão Contratação 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº053/2024 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 
01. DO OBJETO: 
01.1 Aquisição de equipamento e material permanente para Unidades básicas de Saúde, 
conforme Proposta Nº 09239491000123004, pertencentes a Rede Municipal de Saúde de 
Caxias - MA.  

 
LOTE I – UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE CENTRO  
 

UBS CENTRO 

ITEM  DESCRIÇÃO  UND QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

ANDADOR - SUPORTA ATÉ 130KG. 3 EM 

1: ANDADOR FIXO, ARTICULADO E 

MÓVEL; ESTRUTURA DOBRÁVEL, FÁCIL 

DE GUARDAR E TRANSPORTAR. PAR 

DE RODAS OPCIONAL. MARCHA 

SILENCIOSA. REGULAGEM DE ALTURA 

UND

  
1  R$           278,00   R$            278,00  

2 

ARMÁRIO - MATERIAL DE CONFECÇÃO 

EM AÇO, DIMENSÕES ALTURA DE 100 A 

210 CM X LARGURA DE 70 A 110 CM, 

COM  03 OU 04 PRATELEIRAS, 

CAPACIDADE MÍNIMA DA PRATELEIRA:  

 20KG. 

UND 3  R$         1.056,00   R$        3.168,00  

3 

ARMÁRIO VITRINE - ARMÁRIO DO TIPO 

VITRINE COM PORTA PARA GUARDA DE 

MATERIAIS OU MEDICAMENTOS. 

UND 1  R$         1.657,00   R$        1.657,00  

4 

AR CONDICIONADO - 

SPLITCAPACIDADE/CICLO: 9.000 A 

12.000 BTUs/QUENTE E FRIO 

UND 4  R$         1.843,00   R$        7.372,00  

5 

BALDE A PEDAL - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO EM  AÇO, CAPACIDADE DE 

30L ATÉ 49L 

UND 3  R$             327,00   R$            981,00  

6 

BIOMBO - MATERIAL DE CONFECÇÃO 

EM AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO  

TRIPLO, COM RODÍZIOS 

UND 2  R$             876,00   R$        1.752,00  

7 

BALANÇA ANTROPOMÉTRICA 

INFANTIL – EQUIPAMENTO EM AÇO 

PARA PESAGEM PROJETADO 

ESPECIFICAMENTE PARA MEDIR O 

UND  2  R$         1.054,00   R$        2.108,00  
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PESO DE BEBÊS E CRIANÇAS 

PEQUENAS COM MEDIDOR DE ALTURA 

8 

BALANÇA DIGITAL  PORTÁTIL - MODO 

DE OPERAÇÃO: DIGITAL, CAPACIDADE 

MÁXIMA DE PESAGEM: NO MÍNIMO 

200kg, MATERIAL DE CONFECÇÃO: 

ESTRUTURA EM AÇO PESO LÍQUIDO 

BALANÇA: MÁXIMO 6K, GDISPLAY 

INTEGRADO: POSSUI TARA: POSSUI. 

UND 3  R$         1.860,00   R$        5.580,00  

9 

BANQUETA - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL, 

ASSENTO GIRATÓRIO, REGULAGEM DE 

ALTURA POSSUI. 

UND 2  R$             650,00   R$        1.300,00  

10 

BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO - 

DISPOSITIVO PARA APOIO/DESCANSO 

DO BRAÇO DURANTE A APLICAÇÃO DE 

LÍQUIDOS INTRAVENOSOS E COLETA 

DE SANGUE. MATERIAL DE 

CONFECÇÃO (ESTRUTURA/APOIO DO 

BRAÇO): AÇO INOXIDÁVEL/AÇO 

INOXIDÁVELTIPO: PEDESTAL ALTURA 

REGULÁVEL 

UND 2  R$             331,00   R$            662,00  

11 

CARRO DE CURATIVOS - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO AÇO INOXIDAVEL, 

ACESSÓRIOS: BALDE E BACIA. 

UND 1  R$         1.128,00   R$        1.128,00  

12 

CARRO MACA SIMPLES - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL OU 

ALUMINIO, COM GRADES LATERAIS 

UND 1  R$         4.275,00   R$        4.275,00  

13 

CENTRAL DE NEBULIZAÇÃO - 

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

NEBULIZAÇÃO E OU INALAÇÃO COM 

FINS TERAPÊUTICOS. TIPO 

COMPRESSOR,  COM 3 A 4 SAÍDAS, 

COM SUPORTE COM RODÍZIOS.  

UND 1  R$         2.798,00   R$        2.798,00  

14 

CONCENTRADOR DE OXIGENIO - 

CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO 5LTS/MIN 

220V - CÂNULA NASAL - KIT DE 

NEBULIZAÇÃO - CONEXÃO PARA 

UMIDIFICADOR - UMIDIFICADOR DE 

OXIGÊNIO -CONTROLE REMOTO - 

MANUAL DE INSTRUÇÃO - FILTRO 

INSTALADO. FLUXO POR LITRO: ATÉ 5 

LITROS; PRESSÃO DE SAÍDA: 40/70KPA; 

UND  2  R$         6.486,00   R$      12.972,00  
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CONCENTRAÇÃO DE OXIGÊNIO: 91% ± 

4%;  CONSUMO DE ENERGIA: 263W;  

MEDIDAS (A X L X C): 50CM X 39CM X 

24,5CM;  PESO: 15.5KG. 

15 

CPAP - CONFIGURAÇÃO: COM 

UMIDIFICADOR COM COMPENSAÇÃO 

COM MÁSCARA NASAL 

UND 1  R$         4.204,00   R$        4.204,00  

16 

DETECTOR FETAL - TIPO PORTÁTIL, 

TECNOLOGIA DIGITAL,  DISPLAY LCD 

COLORIDO MÍNIMO DE 2.4,  FAIXA DE 

MEDIÇÃO 30 A 240BPM, ALIMENTAÇÃO  

BATERIA OU PILHA, GRAU DE 

PROTEÇÃO SONDA IPX7. 

UND 3  R$         1.576,00   R$        4.728,00  

17 

DERMATOSCÓPIO - ILUMINAÇÃO LED, 

AUMENTO  MÍNIMO DE 10X, 

ALIMENTAÇÃO: A, CARREGADOR DE 

MESA PARA CABO RECARREGAVEL 

COM BATERIA DE LITIO. 

UND 1  R$         7.492,00   R$        7.492,00  

18 

DEA- DESFIBRILADOR EXTERNO 

AUTOMÁTICO – APARELHO DE 

IDENTIFICAÇÃO DE ARRITIMIAS, CUJA 

FUNÇÃO É IDENTIFICAR O RISCO 

CARDÍACO E DESCARREGAR CARGAS 

ELÉTRICAS NA PAREDE TORÁCICA (SE 

FOR EXTERNO) OU NAS FIBRAS 

MUSCULARES DO CORAÇÃO (SE 

INTERNO) DE UM PACIENTE QUE SE 

ENCONTRA EM QUADRO DE ARRITMIA 

CARDÍACA. 

UND  1  R$       11.105,00   R$      11.105,00  

19 
ESCADA COM 2 DEGRAUS - MATERIAL 

DE CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL. 
UND 3  R$             301,00   R$            903,00  

20 

ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO -  

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

AFERIÇÃO, NÃO INVASIVA, DA 

PRESSÃO ARTERIAL, TIPO ANALÓGICO, 

MATERIAL DE CONFECÇÃO DA 

BRAÇADEIRA NYLON OU TECIDO DE 

ALGODÃO 

UND 3  R$             359,00   R$        1.077,00  

21 

ESFIGMOMANÔMETRO INFANTIL - 

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

AFERIÇÃO, NÃO INVASIVA, DA 

PRESSÃO ARTERIAL,  TIPO 

ANALÓGICO, MATERIAL DE 

UND 2  R$             181,00   R$            362,00  
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CONFECÇÃO DA BRAÇADEIRA NYLON 

OU TECIDO DE ALGODÃO. 

22 

ESFIGMOMANÔMETRO OBESO -  

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

AFERIÇÃO, NÃO INVASIVA, DA 

PRESSÃO ARTERIAL, TIPO ANALÓGICO, 

MATERIAL DE CONFECÇÃO DA 

BRAÇADEIRA NYLON OU TECIDO EM 

ALGODÃO. 

UND 3  R$             366,00   R$        1.098,00  

23 

ESTETOSCÓPIO INFANTIL - APARELHO 

PORTÁTIL PARA AUSCULTAÇÃO DE 

SONS CARDÍACOS E PULMONARES DE 

PACIENTES. 

UND  3  R$             328,00   R$            984,00  

24 

ESTETOSCÓPIO ADULTO - APARELHO 

PORTÁTIL PARA AUSCULTAÇÃO DE 

SONS CARDÍACOS E PULMONARES DE 

PACIENTES, MATERIAL DE 

CONFECÇÃO DO AUSCULTADOR AÇO 

INOXIDÁVEL | TIPO |TECNOLOGIA:| 

DUPLO !DIGITAL 

UND  3  R$             378,00   R$        1.134,00  

25 
ESTADIÔMETRO -  MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: ALUMÍNIO 
UND  2  R$             772,00   R$        1.544,00  

26 

ESTANTE - MATERIAL DE CONFECÇÃO 

AÇO/FERRO PINTADO, CAPACIDADE 

DAS PRATELEIRAS/REFORÇO: DE 101 A 

200 kg/POSSUI. 

UND  2  R$             523,00   R$        1.046,00  

27 

ELETROCARDIÓGRAFO - É UM 

EQUIPAMENTO PROJETADO PARA 

CAPTAR A DIFERENÇA DE POTENCIAL 

ELÉTRICO GERADO PELA ATIVIDADE 

CARDÍACA E CONVERTE-A EM 

REGISTRO GRÁFICO. CANAIS|COMUN 

COM COMPUT|OPERAÇÃO|CONECT| 

IMPRESS DIRETA NO EQUIP|TAXA 

AMOSTRAGEM|ALIMENTAÇÃO|PORTÁTI

L:12|POSSUI|DIRETA NO 

CONSOLE|POSSUI|POSSUI A4| 8000 

P/S|BIVOLT E BATERIA LÍTIO 

RECARREGAVEL|ATE 3KG. 

UND  1  R$       14.010,00   R$      14.010,00  

28 
FOCO REFLETOR AMBULATORIAL - 

ILUMINAÇÃO LED, HASTE: FLEXÍVEL 
UND  2  R$             668,00   R$        1.336,00  
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29 

LANTERNA CLINICA -TIPO LED 

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

MELHORAR A VISIBILIDADE. 

UND  3  R$               95,00   R$            285,00  

30 
MARTELO DE REFLEXO - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL 
UND 4  R$               79,00   R$            316,00  

31 

MESA DE EXAMES - MESA FIXA 

UTILIZADA PARA 

EXAMES/TRATAMENTO DE PACIENTES. 

ESTRUTURA | MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: COM ARMÁRIO | 

MADEIRA OU MDF. 

UND 2  R$         3.209,00   R$        6.418,00  

32 

MESA DE ESCRITORIO - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO MADEIRA OU MDP OU 

MDF OU SIMILAR, FORMATO 

RETANGULAR, COM  GAVETAS. 

UND 2  R$             649,00   R$        1.298,00  

33 

MESA DE MAYO - MESA AUXILIAR 

MÓVEL, TIPO MAYO, PARA USO EM 

PROCEDIMENTOS DE ANESTESIA E/OU 

CIRÚRGICOS EM GERAL. MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL. 

UND 3  R$             638,00   R$        1.914,00  

34 

MESA GINECOLÓGICA - MESA PARA 

EXAME GINECOLÓGICO, CONSTITUÍDA 

POR BASE, LEITO, GAVETA DE 

ESCOAMENTO E PAR DE PORTA COXA. 

ESTRUTURA SEM ARMÁRIO, MATERIAL 

DE CONFECÇÃO AÇO OU FERRO 

PINTADO. 

UND 1  R$         1.714,00   R$        1.714,00  

35 

NEBULIZADOR PORTÁTIL -  

EQUIPAMENTO PORTÁTIL COM 

TECNOLOGIA DE MODO 

ULTRASSÔNICO OU COMPRESSOR, 

UTILIZADO PARA ADMINISTRAR 

MEDICAMENTOS POR VIA INALATÓRIA 

OU RECOMENDADO PARA DOENÇAS 

RESPIRATÓRIAS (BRONQUITE, ASMA, 

RESFRIADOS, RENITE, ETC.). NÚMERO 

DE SAÍDAS SIMULTÂNEAS: 01- TIPO: 

COMPRESSOR. 

UND 1  R$             182,00   R$            182,00  

36 

NEGATOSCÓPIO - EQUIPAMENTO 

UTILIZADO PARA VISUALIZAÇÃO DE 

IMAGENS RADIOGRÁFICAS TIPO: 2 

CORPOS. 

UND 1  R$         2.075,00   R$        2.075,00  

37 
REANIMADOR PULMONAR MANUAL 

PEDIATRICO (AMBU)- O KIT PADRÃO 

INCLUI REANIMADOR REUTILIZÁVEIS, 

UND 1  R$             357,00   R$            357,00  
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MÁSCARA, BOLSA RESERVATÓRIO E 

TUBO DE OXIGÊNIO. TODOS OS 

MATERIAIS SÃO LIVRES DE LÁTEX E OS 

SACOS DE MÁSCARA, OU CONECTOR 

BOLSA RESERVATÓRIO SÃO FEITAS DE 

POLÍMERO MAIS ESTÁVEL - SILICONE OU 

POLISULFONA, QUE OFERECEM 

CONFIABILIDADE, EXCELENTE VIDA ÚTIL 

E MELHOR LONGA TERMO RESISTÊNCIA 

A CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

EXTREMAS.REANIMADOR MANUAL DE 

SILICONE AUTOCLAVÁVEL PEDIÁTRICO; É 

UM DISPOSITIVO PORTÁTIL, UTILIZADO 

EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS, PARA 

PROMOVER A VENTILAÇÃO PULMONAR 

(POR MEIO DA PRESSÃO DA PARTE 

COMPRESSÍVEL DO DISPOSITIVO) PARA 

PESSOAS CUJA RESPIRAÇÃO É 

INADEQUADA. PARA CRIANÇAS E BEBÊS 

COM PESO ABAIXO DE 30 KG; VOLUME DO 

BALÃO: 550 ML; VOLUME DE ENTREGA: 

320 ML; RESERVATÓRIO: 2700 ML. 

38 

REANIMADOR PULMONAR MANUAL 

ADULTO (AMBU)- RESSUSCITADOR 

MANUAL REUTILIZÁVEL É PROJETADO 

PARA O USO COMO UM AJUDANTE 

ARTIFICIAL DE RESPIRAÇÃO E 

REANIMAÇÃO CARDIOPULMONAR, 

FORNECENDO UM SUPORTE DE 

OXIGÊNIO PARA O PACIENTE. 

RESSUSCITADOR ADULTO EM SILICONE 

1600ML (COM VÁLVULA POP OFF 

60CMH2O) . MÁSCARA FACIAL DE 

SILICONE – TAMANHO 5. VÁLVULA PARA 

RESERVATÓRIO DE OXIGÊNIO. 

RESERVATÓRIO DE OXIGÊNIO 2500ML. 

EXTENSÃO PARA OXIGÊNIO 2 METROS 

UND  1  R$             302,00   R$            302,00  

39 

SUPORTE DE SORO- EQUIPAMENTO EM 

METAL UTILIZADO POR PROFISSIONAIS 

E PACIENTES PARA AUXILIAR NO 

TRANSPORTE DO SORO FISIOLÓGICO E 

OUTROS INSTALADO EM VIA 

ENDOVENOSA 

UND  1  R$             593,00   R$            593,00  



 

 

 

 

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630 

CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA 

40 

OXIMETRO DE PULSO - EQUIPAMENTO 

UTILIZADO PARA MEDIÇÃO, DE FORMA 

CONTÍNUA E NÃO INVASIVA, DA 

SATURAÇÃO PARCIAL DE OXIGÊNIO 

(SPO2) NO SANGUE E DA FREQÜÊNCIA 

CARDÍACA, ATRAVÉS DE UM SENSOR 

NÃO-INVASIVO. INDICADO PARA USO 

ADULTO, PEDIÁTRICO E/OU NEONATAL. 

TIPO DE MESA COM 1 SENSOR 

REUTILIZAVEL, TELA LCD COLORIDO 

DE 5 A10 POL, MEDIÇÃO 30 A 250BPM, 

LEITURA 0 A100, PERFUSÃO NA TELA, 

ALIMENTAÇÃO BIVOLT E BATERIA 

UND 2  R$         4.948,00   R$        9.896,00  

41 

OTOSCÓPIO SIMPLES - EQUIPAMENTO 

DESTINADO À REALIZAÇÃO DE EXAME 

VISUAL DO OUVIDO EXTERNO.  

ILUMINAÇÃO: FIBRA OPTICA – LED - 

COMPOSIÇÃO: 5 A 10 ESPÉCULOS 

REUTILIZÁVEIS- ALIMENTAÇÃO: 

CARREGADOR DE MESA PARA CABO 

RECARREGAVEL COM BATERIA DE 

LITIO. 

UND  2  R$         1.612,00   R$        3.224,00  

42 

OFTALMOSCÓPIO - UTILIZADO PARA 

REALIZAÇÃO DE EXAMES NÃO 

INVASIVOS, PARA AUXILIAR A 

VISUALIZAÇÃO DOS EXAMES DA 

ESTRUTURA DO OLHO COMO: ATÉRIAS, 

VEIAS, NERVO ÓPTICO, RETINA, 

CÓRNEA, HUMOR AQUOSO, HUMOS 

VÍTREO E CRISTALINO. INDICADO 

TAMBÉM PARA DIAGNOSTICAR 

DOENÇAS COMO GLAUCOMA E 

CATARATA. PODE SER UTILIZADO PARA 

DETECTAR OUTROS TIPOS DE 

DOENÇAS COMO TUBERCULOSE, 

HIPERTENSÃO, TOXOPLASMOSE, 

DIABESTES, AIDS, ARTRITE 

REUMATÓIDE, ESCLEROSE MÚLTIPLA 

ENTRE OUTRAS, POIS, MUITAS DESSAS 

DOENÇAS ALTERAM O ASPECTO DO 

FUNDO DO OLHO HUMANO. 

COMPOSIÇÃO 5 ABERTURAS, 

ILUMINAÇÃO LED, ALIMENTAÇÃO 

CARREGADOR DE MESA PARA CABO 

RECARREGAVEL COM BATERIA DE 

LITIO. 

UND 2  R$         1.616,00   R$        3.232,00  

TOTAL   R$   128.860,00  
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LOTE II – UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE COHAB 

 

UBS COHAB 

ITEM  DESCRIÇÃO  UND QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

ANDADOR - SUPORTA ATÉ 130KG. 3 

EM 1: ANDADOR FIXO, ARTICULADO E 

MÓVEL; ESTRUTURA DOBRÁVEL, FÁCIL 

DE GUARDAR E TRANSPORTAR. PAR 

DE RODAS OPCIONAL. MARCHA 

SILENCIOSA. REGULAGEM DE ALTURA 

UND 1 R$        278,00   R$            278,00  

2 

ARMÁRIO - MATERIAL DE CONFECÇÃO 

EM AÇO, DIMENSÕES ALTURA DE 100 A 

210 CM X LARGURA DE 70 A 110 CM, 

COM  03 OU 04 PRATELEIRAS , 

CAPACIDADE MÍNIMA DA PRATELEIRA:  

 20KG. 

UND 3 R$      1.056,00   R$        3.168,00  

3 

ARMÁRIO VITRINE - ARMÁRIO DO TIPO 

VITRINE COM PORTA PARA GUARDA DE 

MATERIAIS OU MEDICAMENTOS. 

UND 1  R$       1.657,00   R$        1.657,00  

4 

AR CONDICIONADO - 

SPLITCAPACIDADE/CICLO: 9.000 A 

12.000 BTUs/QUENTE E FRIO 

UND 5 R$       1.843,00   R$        9.215,00  

5 

BALDE A PEDAL - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO EM  AÇO, CAPACIDADE DE 

30L ATÉ 49L 

UND 3 R$         327,00   R$            981,00  

6 

BIOMBO - MATERIAL DE CONFECÇÃO 

EM AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO  

TRIPLO, COM RODÍZIOS 

UND 1 R$         876,00   R$            876,00  

7 

BALANÇA ANTROPOMÉTRICA 

INFANTIL – EQUIPAMENTO DER 

PESAGEM PROJETADO 

ESPECIFICAMENTE PARA MEDIR O 

PESO DE BEBÊS E CRIANÇAS 

PEQUENAS 

UND  2  R$      1.054,00   R$        2.108,00  

8 
BALANÇA DIGITAL  PORTÁTIL - MODO 

DE OPERAÇÃO: DIGITAL, CAPACIDADE 

MÁXIMA DE PESAGEM: NO MÍNIMO 

UND 3  R$      1.860,00   R$        5.580,00  
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200kg, MATERIAL DE CONFECÇÃO: 

ESTRUTURA EM AÇO PESO LÍQUIDO 

BALANÇA: MÁXIMO 6K, GDISPLAY 

INTEGRADO: POSSUI TARA: POSSUI. 

9 

BANQUETA - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL, 

ASSENTO GIRATÓRIO, REGULAGEM DE 

ALTURA POSSUI. 

UND 2 R$         650,00   R$        1.300,00  

10 

BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO - 

DISPOSITIVO PARA APOIO/DESCANSO 

DO BRAÇO DURANTE A APLICAÇÃO DE 

LÍQUIDOS INTRAVENOSOS E COLETA 

DE SANGUE. MATERIAL DE 

CONFECÇÃO (ESTRUTURA/APOIO DO 

BRAÇO): AÇO INOXIDÁVEL/AÇO 

INOXIDÁVELTIPO: PEDESTAL ALTURA 

REGULÁVEL 

UND 2 R$         331,00   R$            662,00  

11 

CADEIRA PARA OBESO - ESTRUTURA 

AÇO OU FERRO PINTADO, MATERIAL DE 

CONFECÇÃO ESTOFADO, COM 

RODÍZIOS, COM BRAÇOS 

UND 1 R$        2.013,00   R$        2.013,00  

12 

CAMARA PARA CONSERVAÇÃO DE 

IMUNOBIOLÓGICOS A ENERGIA - A 

CÂMARA FRIA POSITIVA FUNCIONA DE 

2°C A 8°C COM TEMPERATURA 

CONTROLADA E HOMOGÊNEA. GARANTE 

A QUALIDADE E EFICÁCIA VACINAS, 

EXAMES, BOLSAS DE SANGUE, 

MEDICAMENTOS E OUTROS MATERIAIS 

TERMOLÁBEIS. ASSIM, SUBSTITUI A 

GELADEIRA DE VACINAS DOMÉSTICA E 

GARANTE A QUALIDADE E EFICÁCIA DOS 

MATERIAIS ARMAZENADOS. A CÂMARA 

VERTICAL DE 420 LITROS REGISTRA OS 

DADOS DE TODO O PERÍODO DA 

CONSERVAÇÃO E POSSUI SISTEMA DE 

ALARMES EM CASOS DE 

ANORMALIDADE. TAMBÉM DISPÕE DE 

OPCIONAIS, COM TECNOLOGIA ELBER 

MEDICAL, QUE PERMITEM O 

MONITORAMENTO REMOTO DA 

CÂMARA, E EM CASOS DE QUEDA DE 

UND 1 R$    23.904,00   R$      23.904,00  
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ENERGIA, SISTEMA DE BATERIAS COM 

ATÉ 72 HORAS DE AUTONOMIA. 

13 

CARRO DE CURATIVOS - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO AÇO INOXIDAVEL, 

ACESSÓRIOS: BALDE E BACIA. 

UND 1 R$       1.128,00   R$        1.128,00  

14 

CARRO MACA SIMPLES - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL OU 

ALUMINIO, COM GRADES LATERAIS 

UND 1 R$       4.275,00   R$        4.275,00  

15 

CENTRAL DE NEBULIZAÇÃO - 

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

NEBULIZAÇÃO E OU INALAÇÃO COM 

FINS TERAPÊUTICOS. TIPO 

COMPRESSOR,  COM 3 A 4 SAÍDAS, COM 

SUPORTE COM RODÍZIOS.  

UND 1 R$       2.798,00   R$        2.798,00  

16 

CONCENTRADOR DE OXIGENIO - 

CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO 

5LTS/MIN 220V - CÂNULA NASAL - KIT DE 

NEBULIZAÇÃO - CONEXÃO PARA 

UMIDIFICADOR - UMIDIFICADOR DE 

OXIGÊNIO -CONTROLE REMOTO - 

MANUAL DE INSTRUÇÃO - FILTRO 

INSTALADO. FLUXO POR LITRO: ATÉ 5 

LITROS; PRESSÃO DE SAÍDA: 40/70KPA; 

CONCENTRAÇÃO DE OXIGÊNIO: 91% ± 

4%;  CONSUMO DE ENERGIA: 263W;  

MEDIDAS (A X L X C): 50CM X 39CM X 

24,5CM;  PESO: 15.5KG. 

UND  3 R$       6.486,00   R$      19.458,00  

17 

CILINDRO DE GASES MEDICINAIS –  

FORNECE OXIGENAÇÃO. DESCRIÇÃO: 

CILINDRO PARA OXIGÊNIO MEDICINAL - 

1M³ / 7L / 11KG. RECARREGÁVEL, 

DENTRO DE TODAS AS CERTIFICAÇÕES 

E NORMAS, TENDO COMO PRINCIPAL 

DIFERENCIAL SEU FÁCIL TRANSPORTE 

E ACOMODAÇÃO EM QUALQUER 

SITUAÇÃO.  COR PADRÃO ABNT: 

VERDE. CAPACIDADE: 7 LITROS / 1 M³. 

PESO 14 KG . ALTURA: 55 CM. 

DIÂMETRO: 16 CM. CIRCUNFERÊNCIA: 

54 CM. 

  1  R$       1.489,00   R$        1.489,00  

18 

CPAP - CONFIGURAÇÃO: COM 

UMIDIFICADOR COM COMPENSAÇÃO 

COM MÁSCARA NASAL 

UND 1  R$      4.204,00   R$        4.204,00  
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19 

DETECTOR FETAL - TIPO PORTÁTIL, 

TECNOLOGIA DIGITAL,  DISPLAY LCD 

COLORIDO MÍNIMO DE 2.4,  FAIXA DE 

MEDIÇÃO 30 A 240BPM, ALIMENTAÇÃO  

BATERIA OU PILHA, GRAU DE 

PROTEÇÃO SONDA IPX7. 

UND 2 R$       1.576,00   R$        3.152,00  

20 

DERMATOSCÓPIO - ILUMINAÇÃO LED, 

AUMENTO MÍNIMO DE 10X, 

ALIMENTAÇÃO: A, CARREGADOR DE 

MESA PARA CABO RECARREGAVEL 

COM BATERIA DE LITIO. 

UND 1  R$       7.492,00   R$        7.492,00  

21 

DEA- DESFIBRILADOR EXTERNO 

AUTOMÁTICO – APARELHO DE 

IDENTIFICAÇÃO DE ARRITIMIAS, CUJA 

FUNÇÃO É IDENTIFICAR O RISCO 

CARDÍACO E DESCARREGAR CARGAS 

ELÉTRICAS NA PAREDE TORÁCICA (SE 

FOR EXTERNO) OU NAS FIBRAS 

MUSCULARES DO CORAÇÃO (SE 

INTERNO) DE UM PACIENTE QUE SE 

ENCONTRA EM QUADRO DE ARRITMIA 

CARDÍACA. 

UND  1  R$     11.105,00   R$      11.105,00  

22 
ESCADA COM 2 DEGRAUS - MATERIAL 

DE CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL. 
UND 4  R$         301,00   R$        1.204,00  

23 

ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO -  

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

AFERIÇÃO, NÃO INVASIVA, DA 

PRESSÃO ARTERIAL, TIPO ANALÓGICO, 

MATERIAL DE CONFECÇÃO DA 

BRAÇADEIRA NYLON OU TECIDO DE 

ALGODÃO 

UND 3  R$          359,00   R$        1.077,00  

24 

ESFIGMOMANÔMETRO INFANTIL - 

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

AFERIÇÃO, NÃO INVASIVA, DA 

PRESSÃO ARTERIAL, TIPO ANALÓGICO, 

MATERIAL DE CONFECÇÃO DA 

BRAÇADEIRA NYLON OU TECIDO DE 

ALGODÃO. 

UND 3  R$          181,00   R$            543,00  

25 

ESFIGMOMANÔMETRO OBESO -  

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

AFERIÇÃO, NÃO INVASIVA, DA 

PRESSÃO ARTERIAL, TIPO ANALÓGICO, 

MATERIAL DE CONFECÇÃO DA 

BRAÇADEIRA NYLON OU TECIDO EM 

ALGODÃO. 

UND 2  R$          366,00   R$            732,00  
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26 

ESTETOSCÓPIO INFANTIL - APARELHO 

PORTÁTIL PARA AUSCULTAÇÃO DE 

SONS CARDÍACOS E PULMONARES DE 

PACIENTES. 

UND  3  R$          328,00   R$            984,00  

27 

ESTETOSCÓPIO ADULTO - APARELHO 

PORTÁTIL PARA AUSCULTAÇÃO DE 

SONS CARDÍACOS E PULMONARES DE 

PACIENTES, MATERIAL DE CONFECÇÃO 

DO AUSCULTADOR AÇO INOXIDÁVEL | 

TIPO |TECNOLOGIA:| DUPLO !DIGITAL 

UND  3 R$          378,00   R$        1.134,00  

28 
ESTADIÔMETRO -  MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: ALUMÍNIO 
UND  2 R$          772,00   R$        1.544,00  

29 

ESTANTE - MATERIAL DE CONFECÇÃO 

AÇO/FERRO PINTADO, CAPACIDADE 

DAS PRATELEIRAS/REFORÇO: DE 101 A 

200 KG/POSSUI. 

UND  3  R$         523,00   R$        1.569,00  

30 

ELETROCARDIÓGRAFO - É UM 

EQUIPAMENTO PROJETADO PARA 

CAPTAR A DIFERENÇA DE POTENCIAL 

ELÉTRICO GERADO PELA ATIVIDADE 

CARDÍACA E CONVERTE-A EM 

REGISTRO GRÁFICO. CANAIS|COMUN 

COM COMPUT|OPERAÇÃO|CONECT| 

IMPRESS DIRETA NO EQUIP|TAXA 

AMOSTRAGEM|ALIMENTAÇÃO|PORTÁTI

L:12|POSSUI|DIRETA NO 

CONSOLE|POSSUI|POSSUI A4| 8000 

P/S|BIVOLT E BATERIA LÍTIO 

RECARREGAVEL|ATE 3KG. 

UND  2 R$    14.010,00   R$      28.020,00  

31 
FOCO REFLETOR AMBULATORIAL - 

ILUMINAÇÃO LED, HASTE: FLEXÍVEL 
UND  3 R$           668,00   R$        2.004,00  

32 

LANTERNA CLINICA -TIPO LED 

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

MELHORAR A VISIBILIDADE. 

UND  3 R$             95,00   R$            285,00  

33 
MARTELO DE REFLEXO - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL 
UND 4  R$            79,00   R$            316,00  

34 

MESA DE EXAMES - MESA FIXA 

UTILIZADA PARA 

EXAMES/TRATAMENTO DE PACIENTES. 

ESTRUTURA | MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: COM ARMÁRIO | MADEIRA 

OU MDF. 

UND 4  R$       3.209,00   R$      12.836,00  
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35 

MESA DE ESCRITORIO - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO MADEIRA OU MDP OU MDF 

OU SIMILAR, FORMATO RETANGULAR, 

COM  GAVETAS. 

UND 3 R$         649,00   R$        1.947,00  

36 

MESA DE MAYO - MESA AUXILIAR 

MÓVEL, TIPO MAYO, PARA USO EM 

PROCEDIMENTOS DE ANESTESIA E/OU 

CIRÚRGICOS EM GERAL. MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL. 

UND 3 R$           638,00   R$        1.914,00  

37 

MESA GINECOLÓGICA - MESA PARA 

EXAME GINECOLÓGICO, CONSTITUÍDA 

POR BASE, LEITO, GAVETA DE 

ESCOAMENTO E PAR DE PORTA COXA. 

ESTRUTURA SEM ARMÁRIO, MATERIAL 

DE CONFECÇÃO AÇO OU FERRO 

PINTADO. 

UND 1  R$       1.714,00   R$        1.714,00  

38 

NEBULIZADOR PORTÁTIL -  

EQUIPAMENTO PORTÁTIL COM 

TECNOLOGIA DE MODO 

ULTRASSÔNICO OU COMPRESSOR, 

UTILIZADO PARA ADMINISTRAR 

MEDICAMENTOS POR VIA INALATÓRIA 

OU RECOMENDADO PARA DOENÇAS 

RESPIRATÓRIAS (BRONQUITE, ASMA, 

RESFRIADOS, RENITE, ETC.). NÚMERO 

DE SAÍDAS SIMULTÂNEAS: 01- TIPO: 

COMPRESSOR. 

UND 1  R$          182,00   R$            182,00  

39 

NEGATOSCÓPIO - EQUIPAMENTO 

UTILIZADO PARA VISUALIZAÇÃO DE 

IMAGENS RADIOGRÁFICAS TIPO: 2 

CORPOS. 

UND 1  R$       2.075,00   R$        2.075,00  

40 

REANIMADOR PULMONAR MANUAL 

PEDIATRICO (AMBU)- O KIT PADRÃO 

INCLUI REANIMADOR REUTILIZÁVEIS, 

MÁSCARA, BOLSA RESERVATÓRIO E 

TUBO DE OXIGÊNIO. TODOS OS 

MATERIAIS SÃO LIVRES DE LÁTEX E OS 

SACOS DE MÁSCARA, OU CONECTOR 

BOLSA RESERVATÓRIO SÃO FEITAS DE 

POLÍMERO MAIS ESTÁVEL - SILICONE 

OU POLISULFONA, QUE OFERECEM 

CONFIABILIDADE, EXCELENTE VIDA 

ÚTIL E MELHOR LONGA TERMO 

RESISTÊNCIA A CONDIÇÕES 

AMBIENTAIS EXTREMAS.REANIMADOR 

MANUAL DE SILICONE AUTOCLAVÁVEL 

PEDIÁTRICO; É UM DISPOSITIVO 

UND 1  R$          357,00   R$            357,00  
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PORTÁTIL, UTILIZADO EM SITUAÇÕES 

DE EMERGÊNCIAS, PARA PROMOVER A 

VENTILAÇÃO PULMONAR (POR MEIO DA 

PRESSÃO DA PARTE COMPRESSÍVEL 

DO DISPOSITIVO) PARA PESSOAS CUJA 

RESPIRAÇÃO É INADEQUADA. PARA 

CRIANÇAS E BEBÊS COM PESO ABAIXO 

DE 30 KG; VOLUME DO BALÃO: 550 ML; 

VOLUME DE ENTREGA: 320 ML; 

RESERVATÓRIO: 2700 ML. 

41 

REANIMADOR PULMONAR MANUAL 

ADULTO (AMBU)- RESSUSCITADOR 

MANUAL REUTILIZÁVEL É PROJETADO 

PARA O USO COMO UM AJUDANTE 

ARTIFICIAL DE RESPIRAÇÃO E 

REANIMAÇÃO CARDIOPULMONAR, 

FORNECENDO UM SUPORTE DE 

OXIGÊNIO PARA O PACIENTE. 

RESSUSCITADOR ADULTO EM 

SILICONE 1600ML (COM VÁLVULA POP 

OFF 60CMH2O) . MÁSCARA FACIAL DE 

SILICONE – TAMANHO 5. VÁLVULA PARA 

RESERVATÓRIO DE OXIGÊNIO. 

RESERVATÓRIO DE OXIGÊNIO 2500ML. 

EXTENSÃO PARA OXIGÊNIO 2 METROS 

UND  1  R$          302,00  R$            302,00  

42 

SUPORTE DE SORO - EQUIPAMENTO 

EM METAL UTILIZADO POR 

PROFISSIONAIS E PACIENTES PARA 

AUXILIAR NO TRANSPORTE DO SORO 

FISIOLÓGICO E OUTROS INSTALADO 

EM VIA ENDOVENOSA 

UND  2  R$          593,00   R$        1.186,00  

43 

OXIMETRO DE PULSO - EQUIPAMENTO 

UTILIZADO PARA MEDIÇÃO, DE FORMA 

CONTÍNUA E NÃO INVASIVA, DA 

SATURAÇÃO PARCIAL DE OXIGÊNIO 

(SPO2) NO SANGUE E DA FREQÜÊNCIA 

CARDÍACA, ATRAVÉS DE UM SENSOR 

NÃO-INVASIVO. INDICADO PARA USO 

ADULTO, PEDIÁTRICO E/OU NEONATAL. 

TIPO DE MESA COM 1 SENSOR 

REUTILIZAVEL, TELA LCD COLORIDO DE 

5 A10 POL, MEDIÇÃO 30 A 250BPM, 

LEITURA 0 A100, PERFUSÃO NA TELA, 

ALIMENTAÇÃO BIVOLT E BATERIA 

UND 3 R$       4.948,00   R$      14.844,00  
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44 

OTOSCÓPIO SIMPLES - EQUIPAMENTO 

DESTINADO À REALIZAÇÃO DE EXAME 

VISUAL DO OUVIDO EXTERNO.  

ILUMINAÇÃO: FIBRA OPTICA – LED - 

COMPOSIÇÃO: 5 A 10 ESPÉCULOS 

REUTILIZÁVEIS- ALIMENTAÇÃO: 

CARREGADOR DE MESA PARA CABO 

RECARREGAVEL COM BATERIA DE 

LITIO. 

UND  2 R$       1.612,00   R$        3.224,00  

45 

OFTALMOSCÓPIO - UTILIZADO PARA 

REALIZAÇÃO DE EXAMES NÃO 

INVASIVOS, PARA AUXILIAR A 

VISUALIZAÇÃO DOS EXAMES DA 

ESTRUTURA DO OLHO COMO: ATÉRIAS, 

VEIAS, NERVO ÓPTICO, RETINA, 

CÓRNEA, HUMOR AQUOSO, HUMOS 

VÍTREO E CRISTALINO. INDICADO 

TAMBÉM PARA DIAGNOSTICAR 

DOENÇAS COMO GLAUCOMA E 

CATARATA. PODE SER UTILIZADO PARA 

DETECTAR OUTROS TIPOS DE 

DOENÇAS COMO TUBERCULOSE, 

HIPERTENSÃO, TOXOPLASMOSE, 

DIABESTES, AIDS, ARTRITE 

REUMATÓIDE, ESCLEROSE MÚLTIPLA 

ENTRE OUTRAS, POIS, MUITAS DESSAS 

DOENÇAS ALTERAM O ASPECTO DO 

FUNDO DO OLHO HUMANO. 

COMPOSIÇÃO 5 ABERTURAS, 

ILUMINAÇÃO LED, ALIMENTAÇÃO 

CARREGADOR DE MESA PARA CABO 

RECARREGAVEL COM BATERIA DE 

LITIO. 

UND 2 R$       1.616,00   R$        3.232,00  

TOTAL   R$   190.068,00  

 

 

LOTE III – UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE EUGENIO COUTINHO 

 

UBS EUGENIO COUTINHO  

ITEM  DESCRIÇÃO  UND QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

ANDADOR - SUPORTA ATÉ 130KG. 3 EM 

1: ANDADOR FIXO, ARTICULADO E 

MÓVEL; ESTRUTURA DOBRÁVEL, FÁCIL 

DE GUARDAR E TRANSPORTAR. PAR 

UND 1  R$             278,00   R$            278,00  
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DE RODAS OPCIONAL. MARCHA 

SILENCIOSA. REGULAGEM DE ALTURA 

2 

ARMÁRIO - MATERIAL DE CONFECÇÃO 

EM AÇO, DIMENSÕES ALTURA DE 100 A 

210 CM X LARGURA DE 70 A 110 CM, 

COM  03 OU 04 PRATELEIRAS, 

CAPACIDADE MÍNIMA DA PRATELEIRA:  

 20KG. 

UND 2  R$         1.056,00   R$        2.112,00  

3 

ARMÁRIO VITRINE - ARMÁRIO DO TIPO 

VITRINE COM PORTA PARA GUARDA DE 

MATERIAIS OU MEDICAMENTOS. 

UND 1  R$         1.657,00   R$        1.657,00  

4 

AR CONDICIONADO - 

SPLITCAPACIDADE/CICLO: 9.000 A 

12.000 BTUs/QUENTE E FRIO 

UND 3  R$         1.843,00   R$        5.529,00  

5 

BALDE A PEDAL - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO EM  AÇO, CAPACIDADE DE 

30L ATÉ 49L 

UND 4  R$             327,00   R$        1.308,00  

6 

BIOMBO - MATERIAL DE CONFECÇÃO 

EM AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO  

TRIPLO, COM RODÍZIOS 

UND 2  R$             876,00   R$        1.752,00  

7 

BALANÇA DIGITAL  PORTÁTIL - MODO 

DE OPERAÇÃO: DIGITAL, CAPACIDADE 

MÁXIMA DE PESAGEM: NO MÍNIMO 

200kg, MATERIAL DE CONFECÇÃO: 

ESTRUTURA EM AÇO PESO LÍQUIDO 

BALANÇA: MÁXIMO 6K, GDISPLAY 

INTEGRADO: POSSUI TARA: POSSUI. 

UND 2  R$         1.860,00   R$        3.720,00  

8 

BANQUETA - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL, 

ASSENTO GIRATÓRIO, REGULAGEM DE 

ALTURA POSSUI. 

UND 2  R$             650,00   R$        1.300,00  

9 

BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO - 

DISPOSITIVO PARA APOIO/DESCANSO 

DO BRAÇO DURANTE A APLICAÇÃO DE 

LÍQUIDOS INTRAVENOSOS E COLETA 

DE SANGUE. MATERIAL DE 

CONFECÇÃO (ESTRUTURA/APOIO DO 

BRAÇO): AÇO INOXIDÁVEL/AÇO 

INOXIDÁVELTIPO: PEDESTAL ALTURA 

REGULÁVEL 

UND 2  R$             331,00   R$            662,00  

10 
CADEIRA PARA OBESO - ESTRUTURA 

AÇO OU FERRO PINTADO, MATERIAL DE 

UND 1  R$         2.013,00   R$        2.013,00  
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CONFECÇÃO ESTOFADO, COM 

RODÍZIOS, COM BRAÇOS 

11 

CAMARA PARA CONSERVAÇÃO DE 

IMUNOBIOLÓGICOS A ENERGIA - A 

CÂMARA FRIA POSITIVA FUNCIONA DE 

2°C A 8°C COM TEMPERATURA 

CONTROLADA E HOMOGÊNEA. 

GARANTE A QUALIDADE E EFICÁCIA 

VACINAS, EXAMES, BOLSAS DE 

SANGUE, MEDICAMENTOS E OUTROS 

MATERIAIS TERMOLÁBEIS. ASSIM, 

SUBSTITUI A GELADEIRA DE VACINAS 

DOMÉSTICA E GARANTE A QUALIDADE 

E EFICÁCIA DOS MATERIAIS 

ARMAZENADOS. A CÂMARA VERTICAL 

DE 420 LITROS REGISTRA OS DADOS 

DE TODO O PERÍODO DA 

CONSERVAÇÃO E POSSUI SISTEMA DE 

ALARMES EM CASOS DE 

ANORMALIDADE. TAMBÉM DISPÕE DE 

OPCIONAIS, COM TECNOLOGIA ELBER 

MEDICAL, QUE PERMITEM O 

MONITORAMENTO REMOTO DA 

CÂMARA, E EM CASOS DE QUEDA DE 

ENERGIA, SISTEMA DE BATERIAS COM 

ATÉ 72 HORAS DE AUTONOMIA. 

UND 1  R$       23.904,00   R$      23.904,00  

12 

CARRO DE CURATIVOS - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO AÇO INOXIDAVEL, 

ACESSÓRIOS: BALDE E BACIA. 

UND 1  R$         1.128,00   R$        1.128,00  

13 

CARRO MACA SIMPLES - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL OU 

ALUMINIO, COM GRADES LATERAIS 

UND 1  R$         4.275,00   R$        4.275,00  

14 

CENTRAL DE NEBULIZAÇÃO - 

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

NEBULIZAÇÃO E OU INALAÇÃO COM 

FINS TERAPÊUTICOS. TIPO 

COMPRESSOR,  COM 3 A 4 SAÍDAS, COM 

SUPORTE COM RODÍZIOS.  

UND 1  R$         2.798,00   R$        2.798,00  

15 

CONCENTRADOR DE OXIGENIO - 

CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO 

5LTS/MIN 220V - CÂNULA NASAL - KIT DE 

NEBULIZAÇÃO - CONEXÃO PARA 

UMIDIFICADOR - UMIDIFICADOR DE 

OXIGÊNIO -CONTROLE REMOTO - 

MANUAL DE INSTRUÇÃO - FILTRO 

INSTALADO. FLUXO POR LITRO: ATÉ 5 

UND  1  R$         6.486,00   R$        6.486,00  
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LITROS; PRESSÃO DE SAÍDA: 40/70KPA; 

CONCENTRAÇÃO DE OXIGÊNIO: 91% ± 

4%;  CONSUMO DE ENERGIA: 263W;  

MEDIDAS (A X L X C): 50CM X 39CM X 

24,5CM;  PESO: 15.5KG. 

16 

CPAP - CONFIGURAÇÃO: COM 

UMIDIFICADOR COM COMPENSAÇÃO 

COM MÁSCARA NASAL 

UND 1  R$         4.204,00   R$        4.204,00  

17 

DETECTOR FETAL - TIPO PORTÁTIL, 

TECNOLOGIA DIGITAL,  DISPLAY LCD 

COLORIDO MÍNIMO DE 2.4,  FAIXA DE 

MEDIÇÃO 30 A 240BPM, ALIMENTAÇÃO  

BATERIA OU PILHA, GRAU DE 

PROTEÇÃO SONDA IPX7. 

UND 3  R$         1.576,00   R$        4.728,00  

18 

DERMATOSCÓPIO - ILUMINAÇÃO LED, 

AUMENTO  MÍNIMO DE 10X, 

ALIMENTAÇÃO: A, CARREGADOR DE 

MESA PARA CABO RECARREGAVEL 

COM BATERIA DE LITIO. 

UND 1  R$         7.492,00   R$        7.492,00  

19 
ESCADA COM 2 DEGRAUS - MATERIAL 

DE CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL. 
UND 3  R$             301,00   R$            903,00  

20 

ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO -  

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

AFERIÇÃO, NÃO INVASIVA, DA 

PRESSÃO ARTERIAL, TIPO ANALÓGICO, 

MATERIAL DE CONFECÇÃO DA 

BRAÇADEIRA NYLON OU TECIDO DE 

ALGODÃO 

UND 2  R$             359,00   R$            718,00  

21 

ESFIGMOMANÔMETRO INFANTIL - 

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

AFERIÇÃO, NÃO INVASIVA, DA 

PRESSÃO ARTERIAL, TIPO ANALÓGICO, 

MATERIAL DE CONFECÇÃO DA 

BRAÇADEIRA NYLON OU TECIDO DE 

ALGODÃO. 

UND 2  R$             181,00   R$            362,00  

22 

ESFIGMOMANÔMETRO OBESO -  

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

AFERIÇÃO, NÃO INVASIVA, DA 

PRESSÃO ARTERIAL, TIPO ANALÓGICO, 

MATERIAL DE CONFECÇÃO DA 

BRAÇADEIRA NYLON OU TECIDO EM 

ALGODÃO. 

UND 2  R$             366,00   R$            732,00  
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23 

ESTETOSCÓPIO INFANTIL - APARELHO 

PORTÁTIL PARA AUSCULTAÇÃO DE 

SONS CARDÍACOS E PULMONARES DE 

PACIENTES. 

UND  2  R$             328,00   R$            656,00  

24 

ESTETOSCÓPIO ADULTO - APARELHO 

PORTÁTIL PARA AUSCULTAÇÃO DE 

SONS CARDÍACOS E PULMONARES DE 

PACIENTES, MATERIAL DE CONFECÇÃO 

DO AUSCULTADOR AÇO INOXIDÁVEL | 

TIPO |TECNOLOGIA:| DUPLO !DIGITAL 

UND  2  R$             378,00   R$            756,00  

25 
ESTADIÔMETRO -  MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: ALUMÍNIO 
UND  2  R$             772,00   R$        1.544,00  

26 

ESTANTE - MATERIAL DE CONFECÇÃO 

AÇO/FERRO PINTADO, CAPACIDADE 

DAS PRATELEIRAS/REFORÇO: DE 101 A 

200 kg/POSSUI. 

UND  2  R$             523,00   R$        1.046,00  

27 
FOCO REFLETOR AMBULATORIAL - 

ILUMINAÇÃO LED, HASTE: FLEXÍVEL 
UND  3  R$             668,00   R$        2.004,00  

28 

LANTERNA CLINICA -TIPO LED 

EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA 

MELHORAR A VISIBILIDADE. 

UND  1  R$               95,00   R$              95,00  

29 
MARTELO DE REFLEXO - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL 
UND 2  R$               79,00   R$            158,00  

30 

MESA DE EXAMES - MESA FIXA 

UTILIZADA PARA 

EXAMES/TRATAMENTO DE PACIENTES. 

ESTRUTURA | MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: COM ARMÁRIO | MADEIRA 

OU MDF. 

UND 4  R$         3.209,00   R$      12.836,00  

31 

MESA DE ESCRITORIO - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO MADEIRA OU MDP OU MDF 

OU SIMILAR, FORMATO RETANGULAR, 

COM  GAVETAS. 

UND 4  R$             649,00   R$        2.596,00  

32 

MESA DE MAYO - MESA AUXILIAR 

MÓVEL, TIPO MAYO, PARA USO EM 

PROCEDIMENTOS DE ANESTESIA E/OU 

CIRÚRGICOS EM GERAL. MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL. 

UND 2  R$             638,00   R$        1.276,00  

33 

MESA GINECOLÓGICA - MESA PARA 

EXAME GINECOLÓGICO, CONSTITUÍDA 

POR BASE, LEITO, GAVETA DE 

ESCOAMENTO E PAR DE PORTA COXA. 

ESTRUTURA SEM ARMÁRIO, MATERIAL 

UND 1  R$         1.714,00   R$        1.714,00  
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DE CONFECÇÃO AÇO OU FERRO 

PINTADO. 

34 

NEBULIZADOR PORTÁTIL -  

EQUIPAMENTO PORTÁTIL COM 

TECNOLOGIA DE MODO 

ULTRASSÔNICO OU COMPRESSOR, 

UTILIZADO PARA ADMINISTRAR 

MEDICAMENTOS POR VIA INALATÓRIA 

OU RECOMENDADO PARA DOENÇAS 

RESPIRATÓRIAS (BRONQUITE, ASMA, 

RESFRIADOS, RENITE, ETC.). NÚMERO 

DE SAÍDAS SIMULTÂNEAS: 01- TIPO: 

COMPRESSOR. 

UND 1  R$             182,00   R$            182,00  

35 

NEGATOSCÓPIO - EQUIPAMENTO 

UTILIZADO PARA VISUALIZAÇÃO DE 

IMAGENS RADIOGRÁFICAS TIPO: 2 

CORPOS. 

UND 1  R$         2.075,00   R$        2.075,00  

36 

OXIMETRO DE PULSO - EQUIPAMENTO 

UTILIZADO PARA MEDIÇÃO, DE FORMA 

CONTÍNUA E NÃO INVASIVA, DA 

SATURAÇÃO PARCIAL DE OXIGÊNIO 

(SPO2) NO SANGUE E DA FREQÜÊNCIA 

CARDÍACA, ATRAVÉS DE UM SENSOR 

NÃO-INVASIVO. INDICADO PARA USO 

ADULTO, PEDIÁTRICO E/OU NEONATAL. 

TIPO DE MESA COM 1 SENSOR 

REUTILIZAVEL, TELA LCD COLORIDO DE 

5 A10 POL, MEDIÇÃO 30 A 250BPM, 

LEITURA 0 A100, PERFUSÃO NA TELA, 

ALIMENTAÇÃO BIVOLT E BATERIA 

UND 2  R$         4.948,00   R$        9.896,00  

37 

OFTALMOSCÓPIO - UTILIZADO PARA 

REALIZAÇÃO DE EXAMES NÃO 

INVASIVOS, PARA AUXILIAR A 

VISUALIZAÇÃO DOS EXAMES DA 

ESTRUTURA DO OLHO COMO: ATÉRIAS, 

VEIAS, NERVO ÓPTICO, RETINA, 

CÓRNEA, HUMOR AQUOSO, HUMOS 

VÍTREO E CRISTALINO. INDICADO 

TAMBÉM PARA DIAGNOSTICAR 

DOENÇAS COMO GLAUCOMA E 

CATARATA. PODE SER UTILIZADO PARA 

DETECTAR OUTROS TIPOS DE 

DOENÇAS COMO TUBERCULOSE, 

HIPERTENSÃO, TOXOPLASMOSE, 

DIABESTES, AIDS, ARTRITE 

REUMATÓIDE, ESCLEROSE MÚLTIPLA 

ENTRE OUTRAS, POIS, MUITAS DESSAS 

DOENÇAS ALTERAM O ASPECTO DO 

UND 2  R$         1.616,00   R$        3.232,00  
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FUNDO DO OLHO HUMANO. 

COMPOSIÇÃO 5 ABERTURAS, 

ILUMINAÇÃO LED, ALIMENTAÇÃO 

CARREGADOR DE MESA PARA CABO 

RECARREGAVEL COM BATERIA DE 

LITIO. 

TOTAL   R$   118.127,00  

 

 

LOTE IV – UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE FAZENDINHA 

UBS FAZENDINHA 

ITEM  DESCRIÇÃO  UND QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

ANDADOR - SUPORTA ATÉ 130KG. 3 EM 

1: ANDADOR FIXO, ARTICULADO E 

MÓVEL; ESTRUTURA DOBRÁVEL, FÁCIL 

DE GUARDAR E TRANSPORTAR. PAR DE 

RODAS OPCIONAL. MARCHA 

SILENCIOSA. REGULAGEM DE ALTURA 

UND 1  R$             278,00   R$            278,00  

2 

ARMÁRIO - MATERIAL DE CONFECÇÃO 

EM AÇO, DIMENSÕES ALTURA DE 100 A 

210 CM X LARGURA DE 70 A 110 CM, 

COM  03 OU 04 PRATELEIRAS , 

CAPACIDADE MÍNIMA DA PRATELEIRA:  

 20KG. 

UND 1  R$         1.056,00   R$        1.056,00  

3 

ARMÁRIO VITRINE - ARMÁRIO DO TIPO 

VITRINE COM PORTA PARA GUARDA DE 

MATERIAIS OU MEDICAMENTOS. 

UND 1  R$         1.657,00   R$        1.657,00  

4 

AR CONDICIONADO - 

SPLITCAPACIDADE/CICLO: 9.000 A 

12.000 BTUs/QUENTE E FRIO 

UND 1  R$         1.843,00   R$        1.843,00  

5 

BALDE A PEDAL - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO EM  AÇO, CAPACIDADE DE 

30L ATÉ 49L 

UND 2  R$             327,00   R$            654,00  

6 

BIOMBO - MATERIAL DE CONFECÇÃO 

EM AÇO INOXIDÁVEL, TAMANHO  

TRIPLO, COM RODÍZIOS 

UND 1  R$             876,00   R$            876,00  
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7 

BALANÇA DIGITAL  PORTÁTIL - MODO 

DE OPERAÇÃO: DIGITAL, CAPACIDADE 

MÁXIMA DE PESAGEM: NO MÍNIMO 

200kg, MATERIAL DE CONFECÇÃO: 

ESTRUTURA EM AÇO PESO LÍQUIDO 

BALANÇA: MÁXIMO 6K, GDISPLAY 

INTEGRADO: POSSUI TARA: POSSUI. 

UND 1  R$         1.860,00   R$        1.860,00  

8 

CAMARA PARA CONSERVAÇÃO DE 

IMUNOBIOLÓGICOS A ENERGIA - A 

CÂMARA FRIA POSITIVA FUNCIONA DE 

2°C A 8°C COM TEMPERATURA 

CONTROLADA E HOMOGÊNEA. 

GARANTE A QUALIDADE E EFICÁCIA 

VACINAS, EXAMES, BOLSAS DE 

SANGUE, MEDICAMENTOS E OUTROS 

MATERIAIS TERMOLÁBEIS. ASSIM, 

SUBSTITUI A GELADEIRA DE VACINAS 

DOMÉSTICA E GARANTE A QUALIDADE 

E EFICÁCIA DOS MATERIAIS 

ARMAZENADOS. A CÂMARA VERTICAL 

DE 420 LITROS REGISTRA OS DADOS 

DE TODO O PERÍODO DA 

CONSERVAÇÃO E POSSUI SISTEMA DE 

ALARMES EM CASOS DE 

ANORMALIDADE. TAMBÉM DISPÕE DE 

OPCIONAIS, COM TECNOLOGIA ELBER 

MEDICAL, QUE PERMITEM O 

MONITORAMENTO REMOTO DA 

CÂMARA, E EM CASOS DE QUEDA DE 

ENERGIA, SISTEMA DE BATERIAS COM 

ATÉ 72 HORAS DE AUTONOMIA. 

 

UND 1  R$       23.904,00   R$      23.904,00  

9 

CARRO DE CURATIVOS - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO AÇO INOXIDAVEL, 

ACESSÓRIOS: BALDE E BACIA. 

UND 1  R$         1.128,00   R$        1.128,00  

10 

CARRO MACA SIMPLES - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO AÇO INOXIDÁVEL OU 

ALUMINIO, COM GRADES LATERAIS 

UND 1  R$         4.275,00   R$        4.275,00  

11 

CPAP - CONFIGURAÇÃO: COM 

UMIDIFICADOR COM COMPENSAÇÃO 

COM MÁSCARA NASAL 

UND 1  R$         4.204,00   R$        4.204,00  

12 

DETECTOR FETAL - TIPO PORTÁTIL, 

TECNOLOGIA DIGITAL,  DISPLAY LCD 

COLORIDO MÍNIMO DE 2.4,  FAIXA DE 

MEDIÇÃO 30 A 240BPM, ALIMENTAÇÃO  

BATERIA OU PILHA, GRAU DE 

PROTEÇÃO SONDA IPX7. 

UND 1  R$         1.576,00   R$        1.576,00  
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13 
ESCADA COM 2 DEGRAUS - MATERIAL 

DE CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL. 
UND 2  R$             301,00   R$            602,00  

14 
ESTADIÔMETRO -  MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: ALUMÍNIO 
UND  1  R$             772,00   R$            772,00  

15 

ESTANTE - MATERIAL DE CONFECÇÃO 

AÇO/FERRO PINTADO, CAPACIDADE 

DAS PRATELEIRAS/REFORÇO: DE 101 A 

200 kg/POSSUI. 

UND  2  R$             523,00   R$        1.046,00  

16 

ELETROCARDIÓGRAFO - É UM 

EQUIPAMENTO PROJETADO PARA 

CAPTAR A DIFERENÇA DE POTENCIAL 

ELÉTRICO GERADO PELA ATIVIDADE 

CARDÍACA E CONVERTE-A EM 

REGISTRO GRÁFICO. CANAIS|COMUN 

COM COMPUT|OPERAÇÃO|CONECT| 

IMPRESS DIRETA NO EQUIP|TAXA 

AMOSTRAGEM|ALIMENTAÇÃO|PORTÁTI

L:12|POSSUI|DIRETA NO 

CONSOLE|POSSUI|POSSUI A4| 8000 

P/S|BIVOLT E BATERIA LÍTIO 

RECARREGAVEL|ATE 3KG. 

UND  1  R$       14.010,00   R$      14.010,00  

17 
FOCO REFLETOR AMBULATORIAL - 

ILUMINAÇÃO LED, HASTE: FLEXÍVEL 
UND  1  R$             668,00   R$            668,00  

18 

MESA DE EXAMES - MESA FIXA 

UTILIZADA PARA 

EXAMES/TRATAMENTO DE PACIENTES. 

ESTRUTURA | MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: COM ARMÁRIO | MADEIRA 

OU MDF. 

UND 2  R$         3.209,00   R$        6.418,00  

19 

MESA DE ESCRITORIO - MATERIAL DE 

CONFECÇÃO MADEIRA OU MDP OU MDF 

OU SIMILAR, FORMATO RETANGULAR, 

COM  GAVETAS. 

UND 1  R$             649,00   R$            649,00  

20 

MESA DE MAYO - MESA AUXILIAR 

MÓVEL, TIPO MAYO, PARA USO EM 

PROCEDIMENTOS DE ANESTESIA E/OU 

CIRÚRGICOS EM GERAL. MATERIAL DE 

CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL. 

UND 1  R$             638,00   R$            638,00  

21 

MESA GINECOLÓGICA - MESA PARA 

EXAME GINECOLÓGICO, CONSTITUÍDA 

POR BASE, LEITO, GAVETA DE 

ESCOAMENTO E PAR DE PORTA COXA. 

ESTRUTURA SEM ARMÁRIO, MATERIAL 

UND 1  R$         1.714,00   R$        1.714,00  
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DE CONFECÇÃO AÇO OU FERRO 

PINTADO. 

22 

NEGATOSCÓPIO - EQUIPAMENTO 

UTILIZADO PARA VISUALIZAÇÃO DE 

IMAGENS RADIOGRÁFICAS TIPO: 2 

CORPOS. 

UND 1  R$         2.075,00   R$        2.075,00  

TOTAL   R$      71.903,00  

 
 
01.2. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados da data da assinatura 
do contrato, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
01.3. Sendo o valor total estimado na proposta R$ 508.958,00 (quinhentos e oito mil, 

novecentos e cinquenta e oito reais). 

02. DO OBJETIVO 

02.1 A presente contratação tem como objetivo atender as necessidades de melhoria no 

desenvolvimento das atividades realizadas nas Unidades Básica de Saúde, conforme 

proposta Nº 09239491000123004 do Ministério da Saúde, no Munícipio de Caxias–Ma.  

 
03. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

03.1 DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

03.1.1 Considerando que a presente aquisição se destina para estruturação das Unidades 

Básica de Saúde, mencionadas na proposta do Ministério da Saúde;  

03.1.2 Considerando que os equipamentos e materiais permanentes proporcionarão 

melhor atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), que utilizam 

os serviços da Rede Básica de Saúde, pois são elementos essenciais para a 

execução dos serviços e atividades desenvolvidas nas unidades; 

03.1.3 Logo a presente contratação justifica-se pela necessidade em atender as demandas 

da Atenção Primária em Saúde no Munícipio de Caxias–Ma.  

03.2. ENQUADRAMENTO COMO BENS COMUNS  

03.2.1 Os itens objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021; 

03.2.2 Tratam-se bens comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do 

inciso XLI, do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021. 

03.3.  JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

03.3.1 A licitação será realizada em grupo único, formados por itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens 

que o compõem. 
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04. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

04.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do 

Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência. 

05. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

05.1 Sustentabilidade 
05.1.1. A contratada deverá observar, no que couber, os seguintes critérios de 
sustentabilidade: 

a) 05.1.1.1. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

b) 05.1.1.2. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma 

a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

c) 05.1.1.3. Oferecer a destinação ambientalmente adequada aos recipientes 

reutilizáveis, sob sua responsabilidade, classificando-os como resíduos sólidos, após o 

término de sua vida útil. 

 
05.2 Da Subcontratação 

5.2.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

05.3 Garantia da contratação 

05.3.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo 24(vinte e quatro) meses. 

 

05.4 Da solicitação, prazo de entrega e recebimento dos equipamentos e materiais 

permanentes   

05.4.1 O objeto deste termo de referência com força contrato deverá ser entregue, no local, 
horário, condição, especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Termo de 
Referência, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A Contratada obriga-se a fazer as 
substituições que se fizerem necessárias, sob pena das sanções cabíveis. O objeto deste 
termo deve ser entregue conforme solicitação, e mediante emissão da ordem de fornecimento; 
05.4.2 O objeto deste termo deverá ser entregue nos locais indicados nas ordens de 
fornecimento emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde de Caxias - MA. Observadas as 
exigências constantes das especificações acima; 
05.4.3 O dia para a entrega será estipulado pela Secretaria Municipal de Saúde de Caxias - 
MA e deverá ser cumprido. O prazo máximo para entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento;  
05.4.4 Os equipamentos que necessitarem de instalação ficara a cargo da contratada; 
05.4.5 O objeto deverá ser fornecido sem ônus para a Secretaria Municipal de Saúde de 
Caxias - MA. 
 



 

 

 

 

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630 

CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA 

05.5 Critério de aceitação do objeto e recebimento 

05.5.1 Os bens serão recebidos provisoriamente no momento do abastecimento, pelo(a) 
responsável pelo abastecimento e comunicado ao fiscal do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta; 
05.5.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
05.5.3 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
05.5.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivamente no dia do esgotamento do prazo. 
 
06. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

06.1 A execução do contrato será ser acompanhada e fiscalizada por um fiscal representante 
desta Secretaria, (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.2 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
06.3 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
06.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, III);  
06.5 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
IV). 
06.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
06.7 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
06.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 

 
07. DO PAGAMENTO 

07.1 Liquidação 

07.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

07.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

07.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio 

da documentação prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

07.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

07.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

07.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

07.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

07.2 Prazo do pagamento 

07.2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 

(trinta) dias consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso 

haja a aceitabilidade dos produtos, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal 

conforme solicitado para a habilitação no certame licitatório; 

07.2.2 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à 

CONTRATADA imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 

somente será contado a partir da data da regularização; 

07.2.3 A Secretaria Municipal de Saúde poderá deduzir do pagamento importâncias que a 

qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento 

de suas obrigações; 

07.2.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
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07.2.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

 

07.3 Forma de pagamento 

07.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

07.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

07.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

07.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

07.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

08. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

08.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

08.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo menor preço. 

 

08.2 Forma de fornecimento 

08.2.1 O fornecimento do objeto será integral ou parcelado ou continuado. 

 

08.3 Exigências de Habilitação 

08.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

08.3.1.1 Habilitação Jurídica 
a) Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com 

fotografia do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou 

firma licitante; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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d) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

08.3.1.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

1.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

1.1.1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

1.1.1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

1.1.1.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.1.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452/1943; 

1.1.1.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.1.1.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante a 

apresentação da: 

 

g.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; e 
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g.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 
 

1.1.1.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante a 

apresentação da: 

 

h.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; e 
h.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 
 

1.1.1.9.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

08.3.1.3 Habilitação Econômico-Financeira. 

1.1.1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão ou caso não possua, emitida nos últimos 60 (sessenta) dias. 

 

1.1.1.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

1.1.1.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a substituição 

dos demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

1.1.1.4. No caso de pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, os demonstrativos 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício. 

1.1.1.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante) 

 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante) 

 

1.1.1.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
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1.1.1.7.  É obrigatória a apresentação de declaração, assinada por profissional 

habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos previstos nas cláusulas acima. 

 

08.3.1.4 Qualificação Técnica. 

1.1.1.8. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 

a licitante executou ou executa serviços ou entregou bens compatíveis com o objeto 

deste Pregão. O(s) Atestado(s) de Capacidade deverá ser impresso em papel 

timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser 

assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou 

servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 

1.1.1.9. Casa o documento não seja apresentado conforme exige o item acima, a Comissão 

poderá abrir diligência para a verificação das informações dele constante. 

Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a Comissão tomará as providências 
cabíveis no sentido de proceder à diligência mais apurada e, se for o caso, adotar outros 
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar 
as medidas necessárias. 
1.1.1.10. É indispensável que o Atestado de Capacidade Técnica apresente informações 

tangíveis, ficando vedada a apresentação com informações genéricas, tais como: ter 

executado os serviços a contento. Essa exigência é necessária para que, na ocasião 

da análise do documento, o julgamento da proposta possa aferir efetivamente a 

eficiência da empresa para a execução do objeto de maneiro satisfatória. 

1.1.1.11. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

1.1.1.12. Caso a Administração achar necessário, poderá solicitar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, como cópia do contrato 

que deu suporte à contratação ou cópia nota fiscal, endereço atual da contratante e 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

09. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

09.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 508.958,00 (quinhentos e oito mil, 

novecentos e cinquenta e oito reais), conforme custos unitários apostos nas tabelas no item 

01. 

10. DAS SANÇÕES 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na 
forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente quando: 
10.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 
 
10.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
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10.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.2.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.2.7 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

10.1.2.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

10.1.2.9 fraudar a licitação 

10.1.2.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido 

processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

 

10.2.2 advertência; 

10.2.3 multa; 

10.2.4 impedimento de licitar e contratar e 

10.2.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.2.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

10.2.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

10.2.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.2.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4º do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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10.2.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos termos do § 5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

10.2.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à decadência do direito à 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

10.2.12  A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas 

seguirá os procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

10.2.13 O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada 

judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 

contratante, decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela 

inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipuladas: 

 
10.2.13.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese 

de tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem 

econômica, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa 

da CONTRATADA. 

 
10.2.14 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na 

hipótese de descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais 

da pessoa natural vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados 

sem o consentimento específico e destacado por termo de compromisso, ou outra 

irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

FONTE DE RECURSO: 10.301.0058.2074.0000 4.4.90.52.00 

     10.301.0058.2074.0000 3.3.90.30.00 

 

11.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento, observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2024 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __________/____ 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE CAXIAS-MA 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. 
VALOR R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

01       

VALOR TOTAL R$ ............................  

VALOR POR EXTENSO: ______________________ 

 

DECLARAMOS QUE: 

1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, bem como, todos os tributos e 

encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e 

acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

2. Validade da Proposta: _____ (_________) dias. 

3. Temos conhecimento e aceitamos as regras determinadas pela Administração, através do edital e 

seus anexos. 

4. O prazo de início da entrega dos materiais será de acordo com os termos estabelecidos no anexo I do 

edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de fornecimento ou documento similar, 

no endereço indicado no Termo de Referência, sendo que todos serão avaliados, sob pena de devolução 

de não aceite, caso não atenda a discriminação do termo de referência do referido edital ou de má 

qualidade. 

5. Sob as penas da lei, que temos condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo assinalado, 

independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, bem como que 

fornecerá o material de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), respeitando as 

condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as especificações. 

Local e Data 

______________________________________________ 

Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsável 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 053/2024 

 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024. 

 
CONTRATO Nº ____/2024. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ______/2024. 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO, 
POR MEIO DA POR MEIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE _______________, E A EMPRESA 
____________________. 
 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAXIAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio da Secretaria 
Municipal de _________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 06.082.820/0001-56, situada na 
Praça Dias Carneiro nº 600 -Centro, Caxias-MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal ___________ Sr._________________________________, 
portador da Cédula de Identidade nº ______________ expedida pela __________ e do CPF nº 
________________, a seguir denominada CONTRATANTE, 
 
CONTRATADA: _______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, 
situada na __________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
por______________________________, RG nº ___________, CPF nº _______________. 
 
RESOLVEM celebrar o presente Contrato, que será regido pela Inexigibilidade Nº ___/2024, pelas 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, pelos princípios do 
direito público e demais normas pertinentes à espécie, ajustando e reciprocamente aceitando as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento de fornecimentos ou contratação de serviços comuns de 
.........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de _____________ contados de __/__/___ a 
___/___/___, podendo ser prorrogado por meio de termo de aditivo, por um ou mais períodos, 
respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos e demais requisitos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021 
e atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de fornecimento ou 
prestação dos serviços não tem natureza continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os fornecimento ou serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;  
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2.1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

2.1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ ___________ (_________________), perfazendo o 

valor total de R$ _________ (_____________________). 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência anexo do Edital. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida.  

7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. 
8.1. Para fins de cumprimento do Art. 117, §1º, §2º e §3º da Lei nº. 14.133/2021, e do item 07 do Termo 
de Referência o CONTRATANTE, designa um servidor como fiscal de contrato. 
 
8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1 São obrigações do Contratante: 
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9.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

9.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
9.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
9.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
9.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
9.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.9 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.10.1 A Administração terá o prazo de 05 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 15 dias. 
9.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 
10.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
10.4 Executar os fornecimentos nas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 
estrita observância das especificações constantes no Termo de Referência e da proposta; 
10.5 Responsabilizar-se pela logística do objeto contratado, até a execução completa dos 
fornecimento ou  serviços, não sendo o CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão de 
obra para viabilizar a execução dos fornecimentos ou serviços. 
10.6 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.7 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
10.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo máximo estabelecido no Termo de Referência, a contar do recebimento da notificação do 
contratante, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados; 
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10.9 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.10 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.11 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços a Nota Fiscal Eletrônica acompanhada da solicitação de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
10.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
10.13 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos fornecimentos ou serviços. 
10.14 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
10.15 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
10.16 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
10.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos fornecimentos ou serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.18 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
10.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.20  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
10.21 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.22 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
10.23 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.24 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
10.25 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
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11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
11.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
11.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
11.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
11.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
11.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
11.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
11.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
11.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
11.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
11.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

11.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
13.1.2 Salvo em decorrênc ia  de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
13.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
13.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
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13.1.5 fraudar a licitação 
13.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
13.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal: 

13.2.1 advertência; 
13.2.2 multa; 
13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 multa será de 0,5% 
do valor do contrato licitado. 
13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 a multa 
será de 15% do valor do contrato licitado. 

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 12.1.3 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
13.15 As sanções aplicadas serão publicadas no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Caxias.  
13.16 Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade de 
sua responsabilização na esfera judicial.  
13.17 As disposições deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição legal do 
parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 12.846/2013. 
 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
14.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
14.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
14.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
14.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
14.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3 Indenizações e multas. 
14.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
14.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

I.Gestão/Unidade:  
II.Fonte de Recursos:   
III.Programa de Trabalho:  
IV.Elemento de Despesa:  
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16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
17.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 e 174 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1 A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões 
alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos. 
19.1.1 Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma 
comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos 
que se fundamentem naqueles motivos.  
19.1.2 As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, 
senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da 
CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja 
interpretado como regra contratual.  
19.1.3 Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente 
contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer 
alteração no endereço ou no telefone da empresa.  
19.1.4 Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das 
cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
19.2 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 
 
20 CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º) 
20.1 Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Caxias/MA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 

___________________________________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
____________________________________________________ 



 

 

 

 

Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630 

CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA 

Representante legal do CONTRATADO 
 

 


